


PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS
MINAS GERAIS – BRASIL
ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2022
EDITAL Nº 079/2022

CONTRATO Nº 


CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS E A EMPRESA...

Por este instrumento administrativo de Contrato, que assinam entre si, de um lado, como Contratante, a PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 17.947.656/0001-19, estabelecida na Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Centro, Eugenópolis/MG – CEP 36.855-000, neste ato representada pelo prefeito municipal, Juarez Luiz Breijão, brasileiro, casado, agente político, portador do CPF n° 001.745.016-09 e do RG n° M-5.173.480 – SSPMG, residente e domiciliado à Rua Principal, s/nº, Distrito do Gavião, Município de Eugenópolis/MG, e de outro lado, como Contratada, a empresa ..................................., com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ....................., neste ato representada pelo(a) senhor(a) ........................, nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do documento de identidade nº ..........., órgão expedidor .................., CPF nº ..............., residente e domiciliado(a) na ....................., mediante as cláusulas e condições a seguir aduzidas, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8666/93, estabelecem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, REGIME E NORMAS DE EXECUÇÃO:
1.1 – O objeto do presente instrumento é a construção do mercado municipal de Eugenópolis, nos termos do contrato de repasse nº 917015/2021/MDR/CAIXA, sob o regime de empreitada global, com fornecimento de equipamentos, materiais, mão de obra, serviços técnicos e tudo mais necessário à sua execução, conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos, compreendendo o projeto executivo, demais documentos técnicos e proposta vencedora que passam integrar o presente instrumento independentemente de transcrição.
1.2 – A Prefeitura de Eugenópolis não aceitará o objeto que estiver em desacordo com o edital, sem que lhe caiba qualquer indenização.
1.3 – Subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade do licitante adjudicado pela qualidade, correção do objeto licitado, mesmo tendo-o recebido em caráter definitivo.
1.4 – A contratada deverá se responsabilizar-se única e exclusivamente pela qualidade, resistência, estabilidade dos trabalhos que executar, podendo inclusive pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos, sejam eles fornecidos ou não pela Prefeitura de Eugenópolis.
1.5 – A contratada deverá responder civilmente e criminalmente por danos pessoais e patrimoniais decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda por negligência ou imprudência ou imperícia de seus prepostos.
1.6 - O objeto do presente contrato deverá ser executado conforme o Projeto Básico, Memorial Descritivo e demais informações constantes do Anexo I e demais Anexos do Edital.
1.7 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias a contar da data de recebimento da Ordem de Execução de Serviços, se outro prazo nesta não estiver estabelecido e entregar a obra, completamente executada, de acordo com o prazo estabelecido no cronograma físico-financeiro. 
1.7.1 - O início da execução de que trata o item anterior poderá ser em prazo superior, se assim estiver estabelecido na Ordem de Execução de Serviços.
1.8 - Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:
1.8.1 - Pela CONTRATADA:
a) Visto junto ao CREA/MG ou CAU/BR, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a CONTRATADA seja sediada em outro Estado.
b) ART’s ou RRT’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos serviços a elas vinculados.
c) Livro de registro dos funcionários.
d) Programas de Segurança do Trabalho.
e) Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
f) Matrícula do INSS da obra.
g) Diário de obra.
1.8.2 - Pela CONTRATANTE:
a) Ordem de Serviço autorizando o início da obra.
1.9 - Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA’s, CAU/BR e CRT, as da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos e serviços ora licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie.
1.9.1 - Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos deverão ser cumpridas na íntegra.
1.10 – A Prefeitura poderá solicitar Laudo de Controle Tecnológico, sempre que considerar conveniente para atestar a qualidade do material utilizado.
1.10.1 - A Prefeitura reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização do fornecimento dos materiais e serviços, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. 
1.10.2 - A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma integral.
1.11 - Da medição dos serviços:
b) A CONTRATADA deverá efetuar as medições dos serviços executados e entregar para a fiscalização a planilha de medição e diário de obra, que terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para confirmar a medição apresentada. Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota Fiscal. Caso contrário, comunicará a CONTRATADA o motivo da reprovação da planilha de medição.
c) Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela CONTRATADA serão medidos e lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão assinados pelo responsável técnico da empresa e pelos fiscais da obra. 
d) Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia posterior ao determinado.
e) Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente executados no período, independentemente do cronograma físico-financeiro apresentado, e com base nos preços constantes do contrato e devidamente certificados. 
1.12 - Ao encerrar a obra a CONTRATADA deverá:
1.12.1 - Apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a última parcela condicionada a apresentação dos mesmos:
a) “As built” da obra.
b) Encerramento da Matrícula com o INSS com as devidas quitações, que deverão ser apresentadas antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.
1.12.2 - Solicitar formalmente a realização da medição final.
1.13 - O recebimento dos serviços se dará em conformidade com o disposto no art. 73 da Lei 8.666/93.
1.14 - As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
1.14.1 - Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações de trânsito.
1.14.2 - Caberá exclusivamente à CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO
2.1 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação terá início no ato de sua assinatura, findando-se na mesma data em que se encerrar o Contrato de Repasse nº 917015/2021/MDR/CAIXA, qual seja 30/09/2024, firmado entre União Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal, e o município de Eugenópolis.
2.2 - Se houver prorrogação do Contrato de Repasse nº 917015/2021/MDR/CAIXA, o contrato firmado entre o município de Eugenópolis e a empresa vencedora da licitação ficará automaticamente prorrogado para o mesmo período de vigência.
2.3 - O prazo de execução do objeto será de 6 (seis) meses, conforme cronograma físico financeiro para o projeto, a contar da data estabelecida na respectiva ordem de serviço para ser iniciada a obra, podendo ser prorrogado, desde que solicitado à autoridade competente num prazo mínimo de 10 dias úteis do vencimento da etapa.

CLÁUSULA TERCEIRA– DO PREÇO
3.1 – O valor total do contrato é de R$(...), sendo os valores unitários conforme planilha orçamentária vencedora apresentada pela contratada.
3.2 – Nos preços indicados no contrato estão computados todos os custos inerentes aos encargos financeiros e trabalhistas, fretes (CIF), cargas, descargas, despesas com embalagens, despesas com pessoal, impostos e quaisquer outros relacionados com o objeto do edital, de modo que o valor proposto constitua a única e total contraprestação pelo fornecimento do objeto do presente certame.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
4.1 – A Prefeitura de Eugenópolis, através de engenheiro devidamente cadastrado no CREA, exercerá a mais ampla e completa fiscalização do contrato e serviços em execução e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
4.1.1 - A Prefeitura de Eugenópolis indica o Engenheiro Luan Ferreira de Souza Marques, CREA-RJ 2014140512/D, como seu representante para acompanhamento, fiscalização, controle dos serviços e emitir respectivo laudo de medição, que servirá de conferente legal dos serviços executados, cabendo à CONTRATADA facilitar, em todas as suas fases, o desempenho dessa função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado.
4.1.2 – O engenheiro anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
4.1.3 - A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.
4.1.4 - A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis ao caso, a paralisação da obra sempre que a CONTRATADA deixar de cumprir o contido com as exigências dos Projetos Básicos e Memorial Descritivo.
4.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura de Eugenópolis-MG em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato.
4.3 – A gestão do contrato caberá ao Secretário Municipal de Obras ou outro servidor municipal devidamente designado por ato administrativo.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, através de cheque nominal ou depósito em conta bancária indicada, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis a contar da data de apresentação da nota fiscal, sem qualquer correção, que deverá ser de acordo com os laudos de medições realizados conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro, e mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
5.1.1 - Boletim de medição assinado pelo engenheiro da empresa executora e aprovado pelo engenheiro fiscal do Município com o número do respectivo CREA;
5.1.2 - Cópia da Folha de pagamento do pessoal utilizado na execução dos serviços;
5.1.3 - GFIP/SEFIP relativo aos serviços;
5.1.4 - Comprovante de recolhimento de FGTS do Pessoal utilizado na execução dos serviços;
5.1.5 - Comprovante de recolhimento do INSS do pessoal utilizado na execução dos serviços;
5.1.6 - Emissão da respectiva nota fiscal;
5.1.7 - O 1º pagamento estará vinculado à apresentação da guia de ART, devidamente quitada.
5.2 - Além de comprovação de pagamento de outros encargos trabalhistas, que por ventura possam surgir, será necessário apresentar documentos que comprovem regularidade fiscal e trabalhista, conforme relação exigida no edital para habilitação fiscal e trabalhista.  
5.3 - As medições serão efetuadas de acordo com o cronograma físico-financeiro e da seguinte forma: a primeira 30 (trinta) dias após Autorização do Início da execução dos serviços e as demais a cada período de 30 (trinta) dias, exceto para a última que será efetuada independente de prazo, quando da conclusão dos serviços;
5.4 - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da Prefeitura de Eugenópolis, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre o valor devido.
5.5 - O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante autorização expressa do Prefeito Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o requerimento da CONTRATADA dirigido ao Prefeito Municipal de Eugenópolis.
5.6 - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores.
5.7 - O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.
5.8 - No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do art. 36, ambos da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos na fonte.
5.9 - Em nenhuma hipótese a Contratada terá direito ao pagamento de serviços que executar em virtude de ordens verbais.
5.10 - Para a execução do pagamento, a CONTRATADA deverá constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal de Eugenópolis, os seguintes dados:
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS
CNPJ nº 17 947 656/0001-19
INSCR. EST: ISENTO
PRAÇA ÂNGELO RAFAEL BARBUTO, 58, CENTRO.
TEL: (32)3724-1133 
CEP- 36.855-000 – EUGENÓPOLIS – MG
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
TOMADA DE PREÇOS Nº 
EDITAL Nº 
5.11 - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
5.11.1 - Caso haja permanência de inadimplência total ou parcial, o contrato será rescindido. 
5.12 - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao representante da CONTRATANTE, que somente atestará a execução dos serviços, mediante a medição assinada pelo engenheiro municipal, e liberará a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
5.13 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de estipulado no item 13.3 ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
5.13.1 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo representante da Prefeitura e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Eugenópolis.
5.14 - Quando a programação do cronograma não for executada por completo, o pagamento deverá ser proporcional à parcela executada.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
6.1 - O início da execução dos serviços ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias a contar da data de recebimento da Ordem de Execução de Serviços, se outro prazo nesta não estiver estabelecido, emitida pela Secretaria Municipal de Obras ou por outro servidor público designado para o ato, mediante assinatura do contrato respectivo.
6.2 – A execução do objeto deverá ser concluída conforme estabelecido no projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária e ocorrerá estritamente conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro fornecido pela Prefeitura, devendo quaisquer alterações que vierem a ser realizadas no projeto inicial implicarem diretamente na reformulação de tal cronograma.
6.3 – O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos previsto no art. 57 da Lei 8666/93. 
6.4 – A contratada deverá também indicar número de telefone para contato entre o Município e a Empresa, além de outra forma de contato como, por exemplo, correio eletrônico.
6.5 - O Contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
6.6 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
6.7 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.
6.8 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.
6.9 - À Prefeitura de Eugenópolis-MG reserva-se o direito de não aceitar o objeto licitado em desacordo com o previsto nos seguintes documentos a serem incorporados ao instrumento convocatório: projeto, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. Caso os serviços estejam em desacordo como os referidos documentos, o contrato poderá ser cancelado e aplicar-se-á o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1 – Durante sua vigência, o valor do contrato será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro em virtude de alterações no projeto original que vierem a se fazer necessárias para a execução do objeto. Nestes casos, o valor contrato poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65 da Lei 8.666/93.
7.1.1 – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato. Devem acompanhar a solicitação a memória de cálculo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro rerratificados e autorizados pelo engenheiro da CONTRATANTE responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto. 
7.2 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
	CONTA
	FONTE
	TÍTULO

	4.4.90.51.00.2.07.00.15.451.0025.1.0019
	00.01.24
	CONSTRUÇÃO E REFORMA DE INFRAESTRUTURA


8.2 - Os recursos para execução do objeto será de acordo com o estabelecido no Contrato de Repasse nº 917015/2021/MDR/CAIXA, firmado entre União Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal, e o município de Eugenópolis.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1 - A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora injustificada na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e garantida a prévia defesa, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:
a) Advertência;
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor proposto no caso de a CONTRATADA se recusar a assinar o contrato.
c) Multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.
d) Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor da parte do serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. 
e) Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 20% (vinte por cento), pelo descumprimento das condições estabelecidas no Edital e seus anexos, até a regularização das falhas apontadas.
f) Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor global do contrato, caso a obra seja paralisada por culpa da CONTRATADA. 
g) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA.
h) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
i) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da lei federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
9.2 - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.
9.3 - A sanção prevista na alínea “c” desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente às previstas nas alíneas “a”, “d” e “e”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.4 - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
9.5 - A multa administrativa prevista na alínea “c” não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.
9.6 - A aplicação da sanção prevista na alínea “i” é de competência exclusiva do Exmo. Prefeito Municipal de Eugenópolis, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.
9.7 - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
9.8 - O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.
9.9 - Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
9.10 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.
9.11 - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
9.12 - A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 - A contratante poderá considerar rescindido o presente contrato de pleno direito, independentemente de qualquer aviso ou interpelação judicial e/ou extrajudicial, sem que caiba à contratada qualquer direito, ressarcimento ou indenização, se esta:
a) Entrar em liquidação, ser decretada ou entrar em concordata ou falência, dissolução ou insolvência.
b) Paralisar total ou parcialmente os serviços contratados, por prazo superior a 05 (cinco) dias ininterruptos, salvo por motivo de força maior plenamente justificável e devidamente comprovado.
c) Infringir qualquer cláusula ou condições deste contrato.
d) Não satisfazer as exigências da contratante, com relação à boa qualidade do objeto contratado, a serem apurados mediante prévia sindicância promovida pela municipalidade, com participação de usuários e servidores públicos, excluindo-se os membros efetivos e suplentes, responsável pela respectiva licitação.
e) Incorrer nos Arts. 77 usque 80 da Lei 8.666/93, naquilo que couber.
f) Ceder ou transferir o presente contrato.
g) Deixar de cumprir as determinações da fiscalização.
h) Deixar de atender as providências de sua responsabilidade.
i) Atrasar as justificativas quanto à paralisação dos serviços.
j) Se for observado pela contratante que a contratada está se conduzindo dolosamente.
10.2 - O contrato também poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse público, bem como ser rescindido judicialmente nos termos da legislação vigente. 
10.3 - O atraso na entrega do objeto contratado não ensejará a rescisão contratual, em casos excepcionais considerados de força maior, a critério da contratante.
10.4 - A contratante poderá, caso não queira usar o seu direito de rescisão, intervir nos serviços contratados de maneira que melhor satisfaçam os seus interesses, hipótese em que a contratada pagará as despesas extras advindas na intervenção, bem como os prejuízos e danos que lhe acarretar.
10.5 - Fica reservado à CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei 8.666/93.
10.6 - Em caso de rescisão de Contrato por inobservância do pactuado ou pela ocorrência de outros motivos ensejadores da rescisão, os eventuais serviços contratuais e já realizados serão pagos mediante inspeção, cabendo ao CONTRATANTE ou por terceiros contratados, sua conclusão, sem que disto caiba qualquer tipo de indenização à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL
[bookmark: _GoBack]11.1 – Este contrato está vinculado de forma plena ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2022 - EDITAL Nº 079/2022 - TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2022 - que lhe deu origem, para cuja execução exigir-se-á rigorosa obediência ao edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 – Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas aplicáveis à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1 – Cabe à Contratada: 
a) Executar o serviço conforme descrito neste instrumento, projeto básico, projeto técnico, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e orientações da CONTRATANTE, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no projeto básico.
b) Comunicar à Prefeitura de Eugenópolis-MG, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação, casos fortuitos ou de força maior que, eventualmente, venham a prejudicar o adimplemento de suas obrigações, apresentando documentos comprobatórios em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
c) Responder pela solidez, segurança e perfeição do objeto deste contrato durante a execução dos serviços.
d) Promover e manter a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos serviços em toda a obra, de acordo com a legislação específica e com as orientações do Município, se for o caso. 
e) Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa.
f) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
g) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
i) Permitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local das obras, em qualquer dia e hora, devendo prestar os esclarecimentos solicitados.
j) Cumprir as exigências à fiscalização para a perfeita execução do serviço e relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
k) Responsabilizar-se por todas as despesas (mão de obra, equipamentos, transporte, carga e descarga e outros) e encargos (tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e outros) inerentes ao serviço.
l)  Atender às solicitações e determinações da CONTRATANTE, por escrito, quando for solicitada.
m) Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer.
n) Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não especificados no Memorial Descritivo e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do término da obra.
o) Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços.
p) Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa.
q) Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo Município sobre o objeto do Edital. 
r) Exigir do Município a emissão da Ordem de Serviço Inicial.
s) Fornecer ART ou RRT dos serviços executados.
t) Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de execução e proceder a entrega ao Município ao final do contrato.
u)  Realizar o recolhimento das taxas Federais, Estaduais e Municipais para a execução do serviço.
v) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
w) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
x) Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1 – Cabe à Contratante:
a) Emitir Ordem de Serviço Inicial para a contratada, para o efetivo início dos serviços.
b) Tomar todas as providências necessárias à execução do presente contrato. 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato e dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
e) Prestar todas as informações necessárias à contratada para realização do serviço, notificando por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços e fixando prazo para a sua correção.
f) Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do mesmo.
g) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o Código Tributário Municipal, e fazer o atesto e envio da mesma ao setor competente para o pagamento.
h) Realizar a emissão de Boletim de Mediação e pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
i) Providenciar a publicação deste contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de se assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Projeto Básico, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
16.2 - A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
16.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
16.4 - Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA e o Edital com seus anexos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes.
16.5 – A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.
16.6 – Não poderá, em qualquer situação, haver subcontratação total ou parcial da execução do objeto deste contrato.
16.7 – Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que dispõe o art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.
16.8 – A Prefeitura de Eugenópolis, através do Chefe do Poder Executivo, poderá a qualquer momento solicitar o cancelamento do objeto a ser licitado, em caso de a execução não atender as condições mínimas de qualidade para o fim que se destina ou se ocorrer atrasos na execução, causando prejuízo e transtornos ao Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO 
17.1 - O CONTRATANTE, no recebimento da prestação dos serviços objeto deste ajuste, observará o que dispõe os artigos 73 I a b, (obra), da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1 – A Contratante providenciará a publicação resumida do presente instrumento nos termos estabelecidos no art. 61, § 1º, da Lei nº 8666/93, e suas alterações, naquilo que for pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Eugenópolis-MG, para dirimir as questões resultantes do presente contrato renunciando a qualquer outro.

E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito em presença das testemunhas abaixo, que após identificarem as partes, assinaram o contrato.

Eugenópolis-MG, _______ de ___________ de 20__


	___________________________
Juarez Luiz Breijão 
PREFEITO MUNICIPAL
	___________________________
Representante Legal 
RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA

	

	
TESTEMUNHA 01:

	
TESTEMUNHA 02:


	ASSINATURA: ____________________________
NOME: __________________________________
CPF: ____________________________________
	ASSINATURA: ____________________________
NOME: __________________________________
CPF: ____________________________________
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